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EXTRATOS DE DOAÇÃO

Espécie: Termo de Doação nº 3070851, Processo nº
08020.004288/2016-31. Programa: Programa "Reaparelhamento dos
Órgãos de Segurança Pública", art. 4º, inc. I, da Lei nº 10.201, de 14
de fevereiro de 2001. Exercício: 2015. Doadora: SECRETARIA NA-
CIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA. Donatário: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚ-
BLICA/BA. Objeto: Coletes Balísticos Nível III - A Data de as-
sinatura: 29/12/2016. Assinatura: CELSO PERIOLI, Secretário Na-
cional de Segurança Pública, e MAURÍCIO TELES BARBOSA, Se-
cretário de Estado da Segurança Pública/BA. Valor: R$ 1.626.497,76.
Espécie: Termo de Doação nº 3504497, Processo nº
08020.006938/2016-82. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.025019/2013-65), Exercício: 2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: DIRETORIA GERAL DO INSTI-
TUTO DE PERÍCIAS/SC, Objeto: 04 (quatro) Veículo automotor,
tipo camioneta, tração 4X4, com motorização mínima de 160cv, con-
forme especificações e adaptações constantes no Anexo I do Edital nº
7/2015 - SENASP/MJC, Data de assinatura: 29/12/2016, Assinatura:
CELSO PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pública, e MI-
GUEL ACIR COLZANI, Diretor Geral do Instituto de Perícias/SC.
Valor: R$ 633.600,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3355065, Processo nº
08020.002724/2015-56. Programa: Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.002724/2015-56), Exercício: 2015. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA/MS, Objeto: 07 (sete) Veículo
automotor, tipo Caminhonete Marca Mitsubishi, modelo L200 TRI-
TON 3.2, Diesel MT, 170 cv, capacidade para 05 passageiros, ano de
fabricação 2013, Data de assinatura: 28/12/2016, Assinatura: CELSO
PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pública, e JOSÉ CAR-
LOS BARBOSA, Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pú-
blica/MS. Valor: R$ 779.282,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3512400, Processo nº
08020.006599/2016-34. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.025015/2013-87), Exercício:2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍ-
CIA TÉCNICO-CIENTÍFICA/MA, Objeto:01 (um) Veículo automo-
tor, tipo camioneta, tração 4X4, com motorização mínima de 160cv,
conforme especificações e adaptações constantes no Anexo I do Edi-
tal nº 7/2015 - SENASP/MJC, Data de assinatura: 29/12/2016, As-
sinatura: CELSO PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pú-
blica, e MIGUEL ALVES DA SILVA NETO, Superintendente de
Polícia Técnico-Científica/MA. Valor: R$ 158.400,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3505556, Processo nº
08020.006761/2016-14. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.025000/2013-19), Exercício: 2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: DIRETORIA GERAL DA PERÍCIA
FORENSE/CE, Objeto: 02 (dois) Veículo automotor, tipo camioneta,
tração 4X4, com motorização mínima de 160cv, conforme especi-
ficações e adaptações constantes no Anexo I do Edital nº 7/2015 -
SENASP/MJC, Data de assinatura: 05/01/2017, Assinatura: CELSO
PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pública, e MAXIMIA-
NO LEITE BARBOSA CHAVES, Diretor Geral da Perícia Foren-
se/CE. Valor: R$ 316.800,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3514900, Processo nº
08020.007000/2016-80. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.025005/2013-41), Exercício: 2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: GERÊNCIA GERAL DA POLÍCIA
CIENTÍFICA/PE, Objeto: 03 (três) Veículo automotor, tipo camio-
neta, tração 4X4, com motorização mínima de 160cv, conforme es-
pecificações e adaptações constantes no Anexo I do Edital nº 7/2015
- SENASP/MJC, Data de assinatura: 05/01/2017, Assinatura: CELSO
PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pública, e SANDRA
MARIA DOS SANTOS, Diretora da Gerência da Polícia Cientí-
fica/PE. Valor: R$ 475.200,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3535422, Processo nº
08020.006610/2016-66. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.025023/2013-23), Exercício: 2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍ-
CIA CIENTÍFICA/MG, Objeto: 14 (quatorze) Veículo automotor, tipo
camioneta, tração 4X4, com motorização mínima de 160cv, conforme
especificações e adaptações constantes no Anexo I do Edital nº
7/2015 - SENASP/MJC, Data de assinatura: 05/01/2017, Assinatura:
CELSO PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pública, e SER-
GIO BELLAS DE ROMARIZ, Superintendente de Polícia Cientí-
fica/MG. Valor: R$ 2.217.600,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3544049, Processo nº
08020.006591/2016-78. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.0025007/2013-31), Exercício: 2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: DIRETORIA GERAL DA POLÍCIA
CIENTÍFICA/PR, Objeto: 03 (três) Veículo automotor, tipo camio-
neta, tração 4X4, com motorização mínima de 160cv, conforme es-
pecificações e adaptações constantes no Anexo I do Edital nº 7/2015
- SENASP/MJC, Data de assinatura: 06/01/2017, Assinatura: CELSO
PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pública, e HEMERSON
BERTASSONI ALVES, Diretor Geral da Polícia Científica/PR. Valor:
R$ 475.200,00.

Espécie: Termo de Doação nº 3503171, Processo nº
08020.006607/2016-42. Programa: Programa "Fortalecimento das Ins-
tituições de Segurança Pública" e ao Acordo de Cooperação Técnica
(Processo nº 08020.025001/2013-63), Exercício: 2016. Doadora: SE-
CRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/MINISTÉ-
RIO DA JUSTIÇA. Donatário: SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍ-
CIA TÉCNICO-CIENTÍFICA/ES, Objeto: 02 (dois) Veículo auto-
motor, tipo camioneta, tração 4X4, com motorização mínima de
160cv, conforme especificações e adaptações constantes no Anexo I
do Edital nº 7/2015 - SENASP/MJC, Data de assinatura: 09/01/2017,
Assinatura: CELSO PERIOLI, Secretário Nacional de Segurança Pú-
blica, e DANILO BAHIENSE MOREIRA, Superintendente da Po-
lícia Técnica-Científica/ES. Valor: R$ 316.800,00.

EXTRATO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

PARTÍCIPES: SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚ-
BLICA - SENASP, inscrita no CNPJ 00.394.494/0005-60 e POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL - PRF, inscrita no CNPJ nº
00.394.494/0104-41
OBJETO: O presente Acordo de Cooperação Técnica tem como ob-
jeto o estabelecimento de mútua cooperação entre os partícipes, vi-
sando o aperfeiçoamento e a manutenção da Rede Nacional de Edu-
cação a Distância para a Segurança Pública - Rede EaD - Senasp,
como política de capacitação continuada e de valorização profis-
sional, objetivando a capilaridade e a padronização do ensino policial
na PRF. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 8.666/1993 e demais
regulamentações e deliberações aprovadas pelos partícipes em con-
formidade com o Processo nº 08020.002559/2011-17. DATA DE AS-
SINATURA: 29/01/2016. VIGÊNCIA: O presente Acordo de Co-
operação Técnica passa a vigorar, a partir da data de sua assinatura e
terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado mediante
termo aditivo, no caso de interesse das partícipes. SECRETÁRIA
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, REGINA MARIA FI-
LOMENA DE LUCA MIKI, e DIRETORA-GERAL DA POLÍCIA
RODOVIÁRIA FEDERAL, MARIA ALICE NASCIMENTO SOU-
ZA.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: Termo Aditivo Nº 00001/2016 ao Convênio Nº
774285/2012. Convenentes: Concedente : MINISTERIO DA JUS-
TICA, Unidade Gestora: 200330, Gestão: 00001. Convenente : BA-
HIA SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA, CNPJ nº
13.937.149/0001-43. Prorrogação para 26/06/2017. Valor Total: R$
585.272,33, Valor de Contrapartida: R$ 10.000,00, Vigência:
26/12/2012 a 26/06/2017. Data de Assinatura: 26/12/2016. Signa-
tários: Concedente : CELSO PERIOLI, CPF nº 856.262.608-20, Con-
venente : MAURICIO TELES BARBOSA, CPF nº 045.480.497-03.

(SICONV(PORTAL) - 12/01/2017)

Espécie: Termo Aditivo Nº 00002/2017 ao Convênio Nº
791536/2013. Convenentes: Concedente : MINISTERIO DA JUS-
TICA, Unidade Gestora: 200401, Gestão: 00001. Convenente : MU-
NICIPIO DE GUARAPUAVA, CNPJ nº 76.178.037/0001-76. Pror-
rogação do Prazo de Vigência do Convênio MJ/SENACON/FDD n
014/2013.. Valor Total: R$ 238.069,97, Valor de Contrapartida: R$
71.552,20, Vigência: 23/12/2013 a 23/11/2017. Data de Assinatura:
11/01/2017. Signatários: Concedente : PRISCILLA VALERIA GIA-
NINI SANTOS, CPF nº 020.413.551-66, Convenente : CESAR AU-
GUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO, CPF nº 032.157.469-99.

(SICONV(PORTAL) - 12/01/2017)

EDITAL Nº 2, DE 12 DE JANEIRO DE 2017
PROCESSO SELETIVO DE POLICIAIS CIVIS APOSENTADOS

DA UNIÃO, ESTADOS E DISTRITO FEDERAL

O Diretor do Departamento da Força Nacional de Segurança
Pública, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
no art. 5º da Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, com as alterações
da Medida Provisória nº 755, de 19 de dezembro de 2016, torna
pública a abertura de processo seletivo de policiais civis aposentados
da União, Estados e Distrito Federal, para atuação na Força Nacional
de Segurança Pública, na condição de colaboradores voluntários.

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 O Programa de Cooperação Federativa, denominado For-

ça Nacional de Segurança Pública, foi instituído pelo Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004, com o objetivo de reunir pro-
fissionais de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para
atuar, sob coordenação do Governo Federal, na preservação da ordem
pública e na proteção das pessoas e do patrimônio nos Estados ou no
Distrito Federal, sempre que haja a necessidade de apoio da União às
estruturas locais de segurança.

1.2 A Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, definiu os
termos para a celebração de convênios entre os Estados e o Distrito
Federal com a União, para a cooperação federativa no âmbito da
Força Nacional de Segurança Pública, destacando que as atividades,
no âmbito desses convênios, serão desempenhadas por militares e
servidores civis dos entes federativos.

1.3 A Medida Provisória nº 755, de 19 de dezembro de 2016,
alterou a Lei nº 11.473, para permitir que policiais civis aposentados
da União, militares inativos e policiais civis aposentados dos Estados
e do Distrito Federal, além de militares da União que tenham prestado
serviços em caráter temporário também possam, em caráter excep-
cional, atuar na Força Nacional de Segurança Pública, desde que a
aposentadoria ou passagem para a inatividade tenha ocorrido há me-
nos de 05 (cinco) anos e tenha sido exclusivamente por tempo de
serviço.

1.4 A mesma Medida Provisória permitiu ainda que ser-
vidores civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios aposentados há menos de 05 (cinco) anos, exclusivamente
por tempo de serviço, possam, em caráter excepcional e pelo período
máximo de 02 (dois) anos, desempenhar atividades de apoio ad-
ministrativo na Força Nacional de Segurança Pública.

1.5 Dessa forma, o presente edital tem por objeto estabelecer
as condições para inscrição em processo seletivo para futura atuação
na Força Nacional de Segurança Pública, de policiais civis inativos da
União, dos Estados e do Distrito Federal.

1.6 A participação neste processo seletivo implica na acei-
tação integral das regras estabelecidas neste edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE INSCRIÇÃO
2.1 São condições de inscrição no processo de seleção:
I - Ser policial civil aposentado da União, Estados ou Dis-

trito Federal;
II - Ter se aposentado, exclusivamente por tempo de serviço,

há menos de 05 (cinco) anos;
III - Não ter sido condenado e não estar respondendo a

processo nas Justiças Estadual, Federal, Eleitoral e Militar;
IV - Não estar, na instituição de origem, respondendo a

processo administrativo e não ter sido punido por infração disciplinar
de natureza grave nos últimos 05 (cinco) anos de serviço;

V - Possuir, no mínimo, 05 (cinco) anos de experiência em
atividade operacional de polícia investigativa;

VI - Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, no
mínimo, na categoria B, com validade superior a 06(seis) meses na
data da inscrição.

2.2 As inscrições deverão ser feitas diretamente no sistema
intranet do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública,
que poderá ser acessado por meio do link <http//intra-
n e t . d f n s p . m j . g o v. b r / c a d a s t r o i n a t i v o s / > .

2.3 No ato da inscrição, o interessado deverá preencher de-
claração "on line" de que atende às condições de inscrição previstas
no item 2.1, comprometendo-se a apresentar os documentos com-
probatórios após aprovação nos exames de seleção.

2.4 A falta de preenchimento da declaração mencionada im-
plicará na não aceitação da inscrição.

3. DAS CONDIÇÕES DE MOBILIZAÇÃO
3.1 São condições de mobilização:
I - Ser considerado apto em inspeção de saúde, a ser rea-

lizada na forma definida pela Comissão Especial de Seleção. Na data
da realização da inspeção de saúde, o candidato deverá apresentar os
exames médicos relacionados no Anexo "A";

II - Ser aprovado em Teste de Aptidão Física, nos termos do
Anexo "B" do presente edital, a ser realizado em instituições também
definidas pela Comissão Especial de Seleção;

III - Ser considerado habilitado para o exercício profissional
em entrevista individual e/ou exames psicológicos;

IV - Apresentar os seguintes documentos comprobatórios do
atendimento das condições de inscrição:

a) declaração da instituição de origem, comprovando o aten-
dimento dos incisos I, II, IV e V do item 2.1;

b) certidões negativas das Justiças Estadual, Federal, Elei-
toral e Militar;

c) cópia da Carteira Nacional de Habilitação.
V - Comprometer-se, por meio de declaração padronizada, a

atuar na Força Nacional de Segurança Pública pelo período mínimo
de 01 (um) ano.

3.2 Os documentos previstos no inciso IV e V do item 3.1
deverão ser inseridos no endereço eletrônico constante do item 2.2.

4. DAS ATIVIDADES DOS VOLUNTÁRIOS MOBILIZA-
DOS

4.1 Os voluntários mobilizados desempenharão as atividades
previstas no artigo 2ºA do Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de
2004, que disciplina a organização e o funcionamento da adminis-
tração pública federal, para desenvolvimento do programa de co-
operação federativa denominado Força Nacional de Segurança Pú-
blica.

4.2 A colaboração poderá ser individual ou em grupo, em
ambiente fechado ou aberto, a pé ou com emprego de viaturas, diur-
no, noturno ou em revezamento de turnos e sempre sob supervisão
permanente.

4.3 O uniforme, armamento e equipamentos para uso dos
voluntários mobilizados serão fornecidos pelo DFNSP, seguindo os
padrões adotados pelo órgão.

4.4 A atividade a ser desenvolvida pelo voluntário mobi-
lizado será compatível com aquela em que se aposentou na instituição
de origem.

4.5 Em caráter geral, a colaboração se dará na Região Ad-
ministrativa (Centro Oeste, Norte, Nordeste, Sul ou Sudeste) do do-
micílio do voluntário.
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5. DA INSTRUÇÃO DE NIVELAMENTO
5.1 Os voluntários mobilizados passarão por Instrução de

Nivelamento de Conhecimento da Força Nacional de Segurança Pú-
blica em local a ser designado e de acordo com programação definida
por esse órgão.

5.2 Aqueles que não obtiverem rendimento mínimo na Ins-
trução de Nivelamento, segundo critérios divulgados no início da
instrução, serão automaticamente desmobilizados

6. DA MOBILIZAÇÃO E DA FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO RESERVA

6.1 Os voluntários aprovados no processo seletivo serão mo-
bilizados de acordo com as necessidades operacionais da Força Na-
cional de Segurança Pública.

6.2 Os aprovados que não forem mobilizados de imediato
comporão o cadastro reserva, para mobilização oportuna.

6.3 A divulgação dos aprovados e mobilizados e daqueles
que comporão o cadastro reserva será feita no endereço eletrônico
divulgado no item 2.2, bem como por intermédio de correspondência
eletrônica individual.

7. DAS DIÁRIAS E DA INDENIZAÇÃO POR INVALI-
DEZ OU MORTE

7.1 Conforme dispõe o artigo 6º da Lei nº 11.473, de 10 de
maio de 2007, os voluntários mobilizados farão jus ao recebimento de
diária, a ser paga na forma prevista no artigo 4º, da Lei nº 8.162, de
08 de janeiro de 1991.

7.2 A diária de que trata o item 7.1 será concedida aos
voluntários enquanto mobilizados no âmbito do programa da Força
Nacional de Segurança Pública em razão de deslocamento de seu
domicílio, em caráter eventual ou transitório para outro ponto do
território nacional e não será computada para qualquer outro efeito.

7.3 O voluntário vitimado durante as atividades da Força
Nacional de Segurança Pública fará jus, no caso de invalidez in-
capacitante para o trabalho, à indenização no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), e seus dependentes, ao mesmo valor, no caso de
morte.

8. DA DESMOBILIZAÇÃO
8.1 A desmobilização do voluntário se dará:
a) a pedido do interessado, independentemente do prazo de

mobilização;
b) por conveniência da Força Nacional de Segurança Pú-

blica, a qualquer época;
c) por ausência de interesse na continuidade da mobilização

pelo próprio interessado, após o período de 01 (um) ano;
d) pelo cometimento de infração disciplinar de natureza gra-

ve ou crime, sem prejuízo das providências de ordem administrativa
ou penal.

8.2 A desmobilização a pedido, antes do prazo mínimo de 01
(ano), terá como consequência a impossibilidade de participação em
processo seletivo para futura mobilização.

9. DO CALENDÁRIO:
9.1 O processo seletivo de que trata o presente edital terá

caráter permanente, devendo o calendário de exames ser definido para
cada grupo convocado e comunicado a cada candidato via corres-
pondência eletrônica, ficando, ainda disponível no endereço eletrô-
nico constante do item 2.2.

9.2 As inscrições estarão abertas de forma ininterrupta a
partir da data de publicação deste edital até o seu fechamento, que,
quando ocorrer, será comunicado no endereço eletrônico citado item
2.2, com, pelo menos, 30 dias de antecedência.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 O voluntário aprovado no processo seletivo poderá ser

convocado no prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da data de
divulgação de sua aprovação.

10.2 Decorrido o prazo previsto no item anterior sem que
haja mobilização, o voluntário deverá se submeter a novo processo
seletivo.

10.3 As despesas de transporte na mobilização e desmo-
bilização serão custeadas pela União, exceto no caso de desmobi-
lização a pedido antes do período de 01 (um) ano, situação em que o
interessado arcará com essas despesas.

10.4 Aos voluntários oriundos das polícias civis, será apli-
cado o regime disciplinar a que estavam submetidos antes da apo-
sentação.

10.5 Aplica-se aos voluntários oriundos das polícias civis, o
disposto nos incisos I e II do caput do artigo 6º, da lei nº 10.826 de
22 de dezembro de 2003, relativamente ao porte de arma de fogo

JOVIANO CONCEIÇÃO LIMA

ANEXO "A"
RELAÇÃO DE EXAMES QUE DEVERÃO SER APRE-

SENTADOS NO ATO DA INSPEÇÃO DE SAÚDE
1. Hemograma completo;
2. TGO e TGP;
3. Ureia e Creatinina;
4. RX de Tórax PA;
5. Colesterol total e frações;
6. Triglicérides;
7. Teste ergométrico;
8. Beta HCG, para mulheres;
9. Mamografia, para mulheres acima de 48 anos;
10. PSA, para homens acima de 45 anos;
11. Atestado de exame oftalmológico;
12. Atestado de exame odontológico;

ANEXO "B"
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
1. AVALIAÇÃO DE MEMBROS SUPERIORES
Flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente sobre o

solo.
O avaliado se posiciona sobre o solo, em decúbito ventral,

com o corpo ereto, mãos espalmadas apoiadas no solo, indicadores
paralelos voltados para frente, braços estendidos com abertura entre
as mãos um pouco maior que a largura biacromial, pernas estendidas
e unidas. À voz de comando "Iniciar o teste", o avaliado flexionará os
cotovelos, levando o tórax a aproximadamente cinco centímetros do
solo, não devendo haver nenhum contato do corpo com o solo, exceto
as palmas das mãos, devendo em seguida estender os cotovelos to-
talmente novamente, ocasião em que completa um movimento, po-
dendo dar início a nova repetição. O corpo deve permanecer ereto
durante o teste, sendo que no caso de haver contato de outra parte do
corpo, exceto as palmas das mãos, com o solo, durante sua execução,
ou ainda a elevação ou abaixamento dos quadris com o intuito de
descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo con-
sideradas tão somente as repetições corretas executadas até aquele
momento. O objetivo do teste é verificar o número de repetições
corretas que o avaliado é capaz de executar continuamente. Durante
eventuais interrupções do ritmo de execução, o avaliado deverá per-
manecer na posição inicial, com braços estendidos. A maior ou menor
proximidade entre os cotovelos e o tronco durante a fase de flexão de
cotovelos fica a critério do avaliado.

Para mulheres, o exame será feito com o apoio dos joelhos
(03 apoios).

Será considerado aprovado o candidato que realizar corre-
tamente, pelo menos, 10(dez) movimentos e a candidata que realizar
corretamente, pelo menos 14 (catorze) movimentos.

2. RESISTÊNCIA ABDOMINAL
Teste abdominal, em decúbito dorsal, tipo remador, para am-

bos os sexos.
O avaliado se coloca em decúbito dorsal sobre o solo, com o

corpo inteiramente estendido, bem como os braços, no prolongamento
do corpo, acima da cabeça, tocando o solo. Através de contração da
musculatura abdominal, o avaliado adotará a posição sentada, fle-
xionando simultaneamente os joelhos. É requisito para a execução
correta do movimento que os braços sejam levados à frente es-
tendidos e paralelos ao solo, e ainda que a linha dos cotovelos
ultrapasse a linha dos joelhos durante a flexão. Em seguida, o ava-
liado retorna à posição inicial até que toque o solo com as mãos,
completando um movimento, quando então poderá dar início à exe-
cução de novo movimento. O teste é iniciado com as palavras "Aten-
ção... Já!" e terminado com a palavra "Pare!". O número de mo-
vimentos executados corretamente em 60 (sessenta) segundos será o
resultado obtido. O cronômetro deverá ser acionado ao ser pronun-
ciada a palavra "Já" e travado na pronúncia de "Pare!". É permitido o
repouso entre os movimentos, sem interrupção da cronometragem do
tempo previsto;

Será considerado aprovado o candidato que realizar corre-
tamente, pelo menos, 22 (vinte e dois) movimentos e a candidata que
realizar corretamente, pelo menos, 18 (dezoito) movimentos.

3. VELOCIDADE
Corrida de 50 (cinquenta) metros para ambos os sexos.
O avaliado deve se posicionar atrás da linha de largada,

preferencialmente em afastamento ântero-posterior das pernas, de-
vendo o pé da frente estar o mais próximo possível da referida linha.
Ao ser dada a voz de comando "Atenção, Já!", momento em que é
acionado o cronômetro, o avaliado deverá percorrer, no menor pe-
ríodo de tempo possível, os 50 (cinquenta) metros existentes entre a
linha de largada e a linha de chegada. A marcha do cronômetro será
interrompida quando o avaliado ultrapassar a linha de chegada. O
teste será desenvolvido em pista de atletismo convenientemente de-
marcada.

Será considerado aprovado o candidato que realizar o per-
curso no tempo máximo de 11"00 (onze segundos) e a candidata que
fizer o percurso no tempo máximo de 12"00 (doze segundos).

4. RESISTÊNCIA AERÓBICA
Corrida de resistência para ambos os sexos.
O avaliado deve percorrer, em pista de atletismo, ou em uma

área demarcada, a maior distância possível, em 12 (doze) minutos,
sendo permitido andar durante o teste. O teste terá início através da
voz de comando "Atenção, Já!" e com o acionamento do cronômetro
eletrônico e será encerrado através de dois silvos longos de apito no
12º minuto e com o travamento do cronômetro. Aos dez minutos de
corrida será emitido um silvo longo de apito para fins de orientação
aos avaliados. O número de avaliados por bateria deverá ser es-
tabelecido de forma a não causar prejuízo ao desempenho dos mes-
mos e não dificultar a contagem de voltas dadas.

Será considerado aprovado o candidato que percorrer, no
mínimo, 1.800 (um mil e oitocentos) metros e a candidata que per-
correr, no mínimo, 1.600 (um mil e seiscentos) metros.

Observação: O candidato ou candidata que não conseguir o
índice mínimo de uma prova poderá realizá-la uma segunda vez, após
o término dessa prova por todos os candidatos.

EDITAL Nº 3 DE 12 DE JANEIRO DE 2017
PROCESSO SELETIVO DE SERVIDORES CIVIS APOSENTADOS

DA UNIÃO, ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

O Diretor do Departamento da Força Nacional de Segurança
Pública, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
no art. 5º da Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, com as alterações
da Medida Provisória nº 755, de 19 de dezembro de 2016, torna
pública a abertura de processo seletivo de servidores civis aposen-
tados da União, Estados e Distrito Federal, para atuação na Força
Nacional de Segurança Pública, na condição de colaboradores vo-
luntários

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 O Programa de Cooperação Federativa, denominado For-

ça Nacional de Segurança Pública, foi instituído pelo Decreto nº
5289, de 29 de novembro de 2004, com o objetivo de reunir pro-
fissionais de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para
atuar, sob coordenação do Governo Federal, na preservação da ordem
pública e na proteção das pessoas e do patrimônio nos Estados ou no
Distrito Federal, sempre que haja a necessidade de apoio da União às
estruturas locais de segurança.

1.2 A Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, definiu os
termos para a celebração de convênios entre os Estados e o Distrito
Federal com a União, para a cooperação federativa no âmbito da
Força Nacional de Segurança Pública, destacando que as atividades,
no âmbito desses convênios, serão desempenhadas por militares e
servidores civis dos entes federativos.

1.3 A Medida Provisória nº 755, de 19 de dezembro de 2016,
alterou a Lei nº 11.473, para permitir que policiais civis aposentados
da União, militares inativos e policiais civis aposentados dos Estados
e do Distrito Federal, além de militares da União que tenham prestado
serviços em caráter temporário também possam, em caráter excep-
cional, atuar na Força Nacional de Segurança Pública, desde que a
aposentadoria ou passagem para a inatividade tenha ocorrido há me-
nos de 05 (cinco) anos e tenha sido exclusivamente por tempo de
serviço.

1.4 A mesma Medida Provisória permitiu ainda que ser-
vidores civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios aposentados há menos de 05 (cinco) anos, exclusivamente
por tempo de serviço, possam, em caráter excepcional e pelo período
máximo de 02 (dois) anos, desempenhar atividades de apoio ad-
ministrativo na Força Nacional de Segurança Pública.

1.5 Dessa forma, o presente edital tem por objeto estabelecer
as condições para inscrição em processo seletivo para futura atuação
na Força Nacional de Segurança Pública, de servidores civis apo-
sentados da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios.

1.6 A participação neste processo seletivo implica na acei-
tação integral das regras estabelecidas neste edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE INSCRIÇÃO
2.1 São condições de inscrição no processo de seleção:
I - Ser servidor civil aposentado da União, Estados, Distrito

Federal ou Municípios;
II - Ter se aposentado, exclusivamente por tempo de serviço,

há menos de 05 (cinco) anos;
III - Não ter sido condenado e não estar respondendo a

processo nas Justiças Estadual, Federal, Eleitoral e Militar;
IV - Não estar, na instituição de origem, respondendo a

processo administrativo e não ter sido punido por infração disciplinar
de natureza grave nos últimos 05 (cinco) anos de serviço;

2.2 As inscrições deverão ser feitas diretamente no sistema
intranet do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública,
que poderá ser acessado por meio do link <http//intra-
n e t . d f n s p . m j . g o v. b r / c a d a s t r o i n a t i v o s / > .

2.3 No ato da inscrição, o interessado deverá preencher de-
claração "on line" de que atende às condições de inscrição previstas
no item 2.1, comprometendo-se a apresentar os documentos com-
probatórios após aprovação nos exames de seleção.

2.4 A falta de preenchimento da declaração mencionada im-
plicará na não aceitação da inscrição.

3. DAS CONDIÇÕES DE MOBILIZAÇÃO
3.1 São condições de mobilização:
I - Ser considerado apto em inspeção de saúde, a ser rea-

lizada na forma definida pela Comissão Especial de Seleção. Na data
da realização da inspeção de saúde, o candidato deverá apresentar os
exames médicos relacionados no Anexo "A";

II - Ser considerado habilitado para o exercício profissional
em entrevista individual e/ou exames psicológicos;

III - Apresentar os seguintes documentos comprobatórios do
atendimento das condições de inscrição:

a) declaração da instituição de origem, comprovando o aten-
dimento dos incisos I, II e IV do item 2.1;

b) certidões negativas das Justiças Estadual, Federal, Elei-
toral e Militar.

c) comprovante de domicílio.
IV - Comprometer-se, por meio de declaração padronizada, a

atuar na Força Nacional de Segurança Pública pelo período mínimo
de 01 (um) ano.

3.2 Os documentos previstos no inciso III e IV do item 3.1
deverão ser inseridos no endereço eletrônico constante do item 2.2.

4. DAS ATIVIDADES DOS VOLUNTÁRIOS MOBILIZA-
DOS

4.1 Os voluntários mobilizados desempenharão as funções de
apoio administrativo à Força Nacional de Segurança Pública, con-
forme previsto no inciso II, do § 1º., do Art. 5º., da Lei nº. 11.473, de
10 de maio de 2007.

4.2 A atividade a ser desenvolvida pelo voluntário mobi-
lizado será compatível com aquela em que se aposentou na instituição
de origem.

4.3 Em caráter geral, a colaboração se dará na região ad-
ministrativa (Centro-oeste, Norte, Nordeste, Sul ou Sudeste) do do-
micílio do voluntário.

5. DA INSTRUÇÃO DE NIVELAMENTO
5.1 Os voluntários mobilizados passarão por Instrução de

Nivelamento de Conhecimento da Força Nacional de Segurança Pú-
blica em local a ser designado e de acordo com programação definida
por esse órgão.

5.2 Aqueles que não obtiverem rendimento mínimo na Ins-
trução de Nivelamento, segundo critérios divulgados no início da
instrução, serão automaticamente desmobilizados
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6. DA MOBILIZAÇÃO E DA FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO RESERVA

6.1 Os voluntários aprovados no processo seletivo serão mo-
bilizados de acordo com as necessidades operacionais da Força Na-
cional de Segurança Pública.

6.2 Os aprovados que não forem mobilizados de imediato
comporão o cadastro reserva, para mobilização oportuna.

6.3 A divulgação dos aprovados e mobilizados e daqueles
que comporão o cadastro reserva será feita no endereço eletrônico
divulgado no item 2.2, bem como por intermédio de correspondência
eletrônica individual.

7. DAS DIÁRIAS E DA INDENIZAÇÃO POR INVALI-
DEZ OU MORTE

7.1 Conforme dispõe o artigo 6º da Lei nº 11.473, de 10 de
maio de 2007, os voluntários mobilizados farão jus ao recebimento de
diária, a ser paga na forma prevista no artigo 4º. da Lei nº 8.162 de
08 de janeiro de 1991.

7.2 A diária de que trata o item 7.1 será concedida aos
voluntários enquanto mobilizados no âmbito do programa da Força
Nacional de Segurança Pública em razão de deslocamento da sede em
caráter eventual ou transitório para outro ponto do território nacional
e não será computada para qualquer outro efeito.

7.3 O voluntário vitimado durante as atividades da Força
Nacional de Segurança Pública fará jus, no caso de invalidez in-
capacitante para o trabalho, à indenização no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), e seus dependentes, ao mesmo valor, no caso de
morte.

8. DA DESMOBILIZAÇÃO
8.1 A desmobilização do voluntário se dará:
a) a pedido do interessado, independentemente do prazo de

mobilização;
b) por conveniência da Força Nacional de Segurança Pú-

blica, a qualquer época;
c) por ausência de interesse na continuidade da mobilização

pelo próprio interessado, após o período mínimo de 01 (um) ano;
d) pelo cometimento de infração disciplinar de natureza gra-

ve ou crime, sem prejuízo das providências de ordem administrativa
ou penal.

8.2 A desmobilização a pedido, antes do prazo mínimo de 01
(ano), terá como consequência a impossibilidade de participação em
processo seletivo para futura mobilização.

9. DO CALENDÁRIO:
9.1 O processo seletivo de que trata o presente edital terá

caráter permanente, devendo o calendário de exames ser definido para
cada grupo convocado e comunicado a cada candidato via corres-
pondência eletrônica, ficando, ainda disponível no endereço eletrô-
nico constante do item 2.2.

9.2 As inscrições estarão abertas de forma ininterrupta a
partir da data de publicação deste edital até o seu fechamento, que,
quando ocorrer, será comunicado no endereço eletrônico citado item
2.2, com, pelo menos, 30 dias de antecedência.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 O voluntário aprovado no processo seletivo poderá ser

convocado no prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da data de
divulgação de sua aprovação.

10.2 Decorrido o prazo previsto no item anterior sem que
haja mobilização, o voluntário deverá se submeter a novo processo
seletivo.

10.3 As despesas de transporte na mobilização e desmo-
bilização serão custeadas pela União, exceto no caso de desmobi-
lização a pedido antes do período de 01 (um) ano, situação em que o
interessado arcará com essas despesas.

10.4 Aos voluntários aposentados mobilizados será aplicado
o regime disciplinar a que estavam submetidos antes da aposentação.

JOVIANO CONCEIÇÃO LIMA

ANEXO "A"
RELAÇÃO DE EXAMES QUE DEVERÃO SER APRE-

SENTADOS NO ATO DA INSPEÇÃO DE SAÚDE
1. Hemograma completo;
2. TGO e TGP;
3. Ureia e Creatinina;
4. RX de Tórax PA;
5. Colesterol total e frações;
6. Triglicérides;
7. Teste ergométrico;
8. Beta HCG, para mulheres;
9. Mamografia, para mulheres acima de 48 anos;
10. PSA, para homens acima de 45 anos;
11. Atestado de exame oftalmológico;
12. Atestado de exame odontológico;

EDITAL Nº 4, DE 12 DE JANEIRO DE 2017
PROCESSO SELETIVO DE MILITARES DA UNIÃO, QUE

PRESTARAM SERVIÇOS TEMPORÁRIOS

O Diretor do Departamento da Força Nacional de Segurança
Pública, no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
no art. 5º da Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, com as alterações
da Medida Provisória nº 755, de 19 de dezembro de 2016, torna
pública a abertura de processo seletivo de militares da União que
prestaram serviços temporários, para atuação na Força Nacional de
Segurança Pública, na condição de colaboradores voluntários

1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 O Programa de Cooperação Federativa, denominado For-

ça Nacional de Segurança Pública, foi instituído pelo Decreto nº
5289, de 29 de novembro de 2004, com o objetivo de reunir pro-
fissionais de segurança pública dos Estados e do Distrito Federal para
atuar, sob coordenação do Governo Federal, na preservação da ordem
pública e na proteção das pessoas e do patrimônio nos Estados ou no
Distrito Federal, sempre que haja a necessidade de apoio da União às
estruturas locais de segurança.

1.2 A Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, definiu os
termos para a celebração de convênios entre os Estados e o Distrito
Federal com a União, para a cooperação federativa no âmbito da
Força Nacional de Segurança Pública, destacando que as atividades,
no âmbito desses convênios, serão desempenhadas por militares e
servidores civis dos entes federativos.

1.3 A Medida Provisória nº. 755, de 19 de dezembro de
2016, alterou a Lei nº 11.473, para permitir que policiais civis apo-
sentados da União, militares inativos e policiais civis aposentados dos
Estados e do Distrito Federal, além de militares da União que tenham
prestado serviços em caráter temporário também possam, em caráter
excepcional, atuar na Força Nacional de Segurança Pública, desde
que a aposentadoria ou passagem para a inatividade tenha ocorrido há
menos de 05 (cinco) anos e tenha sido exclusivamente por tempo de
serviço.

1.4 A mesma Medida Provisória permitiu ainda que ser-
vidores civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios aposentados há menos de 05 (cinco) anos, exclusivamente
por tempo de serviço, possam, em caráter excepcional e pelo período
máximo de 02 (dois) anos, desempenhar atividades de apoio ad-
ministrativo na Força Nacional de Segurança Pública.

1.5 Dessa forma, o presente edital tem por objeto estabelecer
as condições para inscrição em processo seletivo para futura atuação
na Força Nacional de Segurança Pública, de militares da União que
prestaram serviços temporários.

1.6 A participação neste processo seletivo implica na acei-
tação integral das regras estabelecidas neste edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE INSCRIÇÃO
2.1 São condições de inscrição no processo de seleção:
I - Ser militar da União que tenha prestado serviços tem-

porários;
II - Ter deixado o serviço ativo há menos de 05 (cinco)

anos;
III - Não ter sido licenciado por anulação de incorporação ou

desincorporação, deserção, extravio, por conveniência do serviço pú-
blico, ou a bem da disciplina;

IV - Não ter sido condenado e não estar respondendo a
processo criminal, na justiça federal, estadual, eleitoral e militar;

V - Não estar, na instituição de origem, respondendo a pro-
cesso administrativo e não ter sido punido por infração disciplinar de
natureza grave nos últimos 05 (cinco) anos de serviço;

VI - Possuir, no mínimo, 05 (cinco) anos de experiência em
atividade operacional de defesa;

VII - Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, no
mínimo, na categoria B, com validade superior a 06(seis) meses na
data da inscrição.

2.2. As inscrições deverão ser feitas diretamente no sistema
intranet do Departamento da Força Nacional de Segurança Pública,
que poderá ser acessado por meio do link <http//intra-
n e t . d f n s p . m j . g o v. b r / c a d a s t r o i n a t i v o s / > .

2.3 No ato da inscrição, o interessado deverá preencher de-
claração "on line" de que atende às condições de inscrição previstas
no item 2.1, comprometendo-se a apresentar os documentos com-
probatórios após aprovação nos exames de seleção.

2.4 A falta de preenchimento da declaração mencionada im-
plicará na não aceitação da inscrição.

3. DAS CONDIÇÕES DE MOBILIZAÇÃO
3.1 São condições de mobilização:
I - Ser considerado apto em inspeção de saúde, a ser rea-

lizada na forma definida pela Comissão Especial de Seleção. Na data
da realização da inspeção de saúde, o candidato deverá apresentar os
exames médicos relacionados no Anexo "A";

II - Ser aprovado em Teste de Aptidão Física, nos termos do
Anexo "B" do presente edital, a ser realizado em instituições também
definidas pela Comissão Especial de Seleção;

III - Ser considerado habilitado para o exercício profissional
em entrevista individual e/ou exames psicológicos;

IV - Apresentar os seguintes documentos comprobatórios do
atendimento das condições de inscrição:

a) declaração da instituição de origem, comprovando o aten-
dimento dos incisos I, II, IV e V do item 2.1;

b) certidões negativas das Justiças Estadual, Federal, Elei-
toral e Militar;

c) cópia da Carteira Nacional de Habilitação;
d) comprovante de domicílio.
V - Comprometer-se, por meio de declaração padronizada, a

atuar na Força Nacional de Segurança Pública pelo período mínimo
de 01 (um) ano.

3.2 Os documentos previstos no inciso IV e V do item 3.1
deverão ser inseridos no endereço eletrônico constante do item 2.2.

4. DAS ATIVIDADES DOS VOLUNTÁRIOS MOBILIZA-
DOS

4.1 Os voluntários mobilizados desempenharão as funções
previstas no artigo 2º. - A do Decreto nº 5.289, de 29 de novembro de
2004, que disciplina a organização e o funcionamento da adminis-
tração pública federal, para desenvolvimento do programa de co-
operação federativa denominado Força Nacional de Segurança Pú-
blica.

4.2 A colaboração poderá ser individual ou em grupo, em
ambiente fechado ou aberto, a pé ou com emprego de viaturas, diur-
no, noturno ou em revezamento de turnos e sempre sob supervisão
permanente.

4.3 O uniforme, armamento e equipamentos para uso dos
voluntários mobilizados serão fornecidos pelo DFNSP, seguindo os
padrões adotados pelo órgão.

4.4 . O voluntário mobilizado será alocado, tão somente para
fins operacionais, no mesmo Posto ou Graduação que ocupava na
instituição em que prestou o serviço militar temporário.

4.5 Em caráter geral, a colaboração se dará na região ad-
ministrativa (Centro-oeste, Norte, Nordeste, Sul ou Sudeste) do do-
micílio do voluntário.

5. DA INSTRUÇÃO DE NIVELAMENTO
5.1 Os voluntários mobilizados passarão por Instrução de

Nivelamento de Conhecimento da Força Nacional de Segurança Pú-
blica em local a ser designado e de acordo com programação definida
por esse órgão.

5.2 Aqueles que não obtiverem rendimento mínimo na Ins-
trução de Nivelamento, segundo critérios divulgados no início da
instrução, serão automaticamente desmobilizados.

6. DA MOBILIZAÇÃO E DA FORMAÇÃO DE CADAS-
TRO RESERVA

6.1 Os voluntários aprovados no processo seletivo serão mo-
bilizados de acordo com as necessidades operacionais da Força Na-
cional de Segurança Pública.

6.2 Os aprovados que não forem mobilizados de imediato
comporão o cadastro reserva, para mobilização oportuna.

6.3 A divulgação dos aprovados e mobilizados e daqueles
que comporão o cadastro reserva será feita no endereço eletrônico
divulgado no item 2.2, bem como por intermédio de correspondência
eletrônica individual.

7. DAS DIÁRIAS E DA INDENIZAÇÃO POR INVALI-
DEZ OU MORTE

7.1 Conforme dispõe o artigo 6º da Lei nº 11.473, de 10 de
maio de 2007, os voluntários mobilizados farão jus ao recebimento de
diária, a ser paga na forma prevista no artigo 4º da Lei nº 8.162 de 08
de janeiro de 1991.

7.2 A diária de que trata o item 7.1 será concedida aos
voluntários enquanto mobilizados no âmbito do programa da Força
Nacional de Segurança Pública em razão de deslocamento de seu
domicílio, em caráter eventual ou transitório para outro ponto do
território nacional e não será computada para qualquer outro efeito.

7.3 O voluntário vitimado durante as atividades da Força
Nacional de Segurança Pública fará jus, no caso de invalidez in-
capacitante para o trabalho, à indenização no valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), e seus dependentes, ao mesmo valor, no caso de
morte.

8. DA DESMOBILIZAÇÃO
8.1 A desmobilização do voluntário se dará:
a) a pedido do interessado, independentemente do prazo de

mobilização;
b) por conveniência da Força Nacional de Segurança Pú-

blica, a qualquer época;
c) por ausência de interesse na continuidade da mobilização

pelo próprio interessado, após o período mínimo de 01 (um) ano;
d) pelo cometimento de infração disciplinar de natureza gra-

ve ou crime, sem prejuízo das providências de ordem administrativa
ou penal;

8.2 A desmobilização a pedido, antes do prazo mínimo de 01
(ano), terá como consequência a impossibilidade de participação em
processo seletivo para futura mobilização.

9. DO CALENDÁRIO:
9.1 O processo seletivo de que trata o presente edital terá

caráter permanente, devendo o calendário de exames ser definido para
cada grupo convocado e comunicado a cada candidato via corres-
pondência eletrônica, ficando, ainda disponível no endereço eletrô-
nico constante do item 2.2.

9.2 As inscrições estarão abertas de forma ininterrupta a
partir da data de publicação deste edital até o seu fechamento, que,
quando ocorrer, será comunicado no endereço eletrônico citado item
2.2, com, pelo menos, 30 dias de antecedência.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 O voluntário aprovado no processo seletivo poderá ser

convocado no prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da data de
divulgação de sua aprovação.

10.2 Decorrido o prazo previsto no item anterior sem que
haja mobilização, voluntário deverá se submeter a novo processo
seletivo.

10.3 As despesas de transporte na mobilização e desmo-
bilização serão custeadas pela União, exceto no caso de desmobi-
lização a pedido antes do período de 01 (um) ano, situação em que o
interessado arcará com essas despesas.

10.4 Aos voluntários será aplicado regime disciplinar a que
estavam submetidos anteriormente à inatividade, cabendo a aplicação
de penalidade às autoridades do Ministério da Justiça e Cidadania,
nos termos do § 4º., do Art. 5º. da Lei 11.473, de 10 de maio de
2007.

10.5 Aos militares temporários será aplicado o disposto nos
incisos I e II do caput do artigo 6º. da lei nº 10.826 de 22 de
dezembro de 2003, relativamente a porte de arma.

JOVIANO CONCEIÇÃO LIMA
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ANEXO "A"
RELAÇÃO DE EXAMES QUE DEVERÃO SER APRE-

SENTADOS NO ATO DA INSPEÇÃO DE SAÚDE
1. Hemograma completo;
2. TGO e TGP;
3. Ureia e Creatinina;
4. RX de Tórax PA;
5. Colesterol total e frações;
6. Triglicérides;
7. Teste ergométrico;
8. Beta HCG, para mulheres;
9. Mamografia, para mulheres acima de 48 anos;
10. PSA, para homens acima de 45 anos;
11. Atestado de exame oftalmológico;
12. Atestado de exame odontológico;
ANEXO "B"
TESTE DE APTIDÃO FÍSICA
1. AVALIAÇÃO DE MEMBROS SUPERIORES
Flexão e extensão de cotovelos com apoio de frente sobre o

solo.
O avaliado se posiciona sobre o solo, em decúbito ventral,

com o corpo ereto, mãos espalmadas apoiadas no solo, indicadores
paralelos voltados para frente, braços estendidos com abertura entre
as mãos um pouco maior que a largura biacromial, pernas estendidas
e unidas. À voz de comando "Iniciar o teste", o avaliado flexionará os
cotovelos, levando o tórax a aproximadamente cinco centímetros do
solo, não devendo haver nenhum contato do corpo com o solo, exceto
as palmas das mãos, devendo em seguida estender os cotovelos to-
talmente novamente, ocasião em que completa um movimento, po-
dendo dar início a nova repetição. O corpo deve permanecer ereto
durante o teste, sendo que no caso de haver contato de outra parte do
corpo, exceto as palmas das mãos, com o solo, durante sua execução,
ou ainda a elevação ou abaixamento dos quadris com o intuito de
descansar, a contagem será imediatamente interrompida, sendo con-
sideradas tão somente as repetições corretas executadas até aquele
momento. O objetivo do teste é verificar o número de repetições
corretas que o avaliado é capaz de executar continuamente. Durante
eventuais interrupções do ritmo de execução, o avaliado deverá per-
manecer na posição inicial, com braços estendidos. A maior ou menor
proximidade entre os cotovelos e o tronco durante a fase de flexão de
cotovelos fica a critério do avaliado.

Para mulheres, o exame será feito com o apoio dos joelhos
(03 apoios).

Será considerado aprovado o candidato que realizar corre-
tamente, pelo menos, 10(dez) movimentos e a candidata que realizar
corretamente, pelo menos 14 (catorze) movimentos.

2. RESISTÊNCIA ABDOMINAL
Teste abdominal, em decúbito dorsal, tipo remador, para am-

bos os sexos.
O avaliado se coloca em decúbito dorsal sobre o solo, com o

corpo inteiramente estendido, bem como os braços, no prolongamento
do corpo, acima da cabeça, tocando o solo. Através de contração da
musculatura abdominal, o avaliado adotará a posição sentada, fle-
xionando simultaneamente os joelhos. É requisito para a execução
correta do movimento que os braços sejam levados à frente es-
tendidos e paralelos ao solo, e ainda que a linha dos cotovelos
ultrapasse a linha dos joelhos durante a flexão. Em seguida, o ava-
liado retorna à posição inicial até que toque o solo com as mãos,
completando um movimento, quando então poderá dar início à exe-
cução de novo movimento. O teste é iniciado com as palavras "Aten-
ção... Já!" e terminado com a palavra "Pare!". O número de mo-
vimentos executados corretamente em 60 (sessenta) segundos será o
resultado obtido. O cronômetro deverá ser acionado ao ser pronun-
ciada a palavra "Já" e travado na pronúncia de "Pare!". É permitido o
repouso entre os movimentos, sem interrupção da cronometragem do
tempo previsto;

Será considerado aprovado o candidato que realizar corre-
tamente, pelo menos, 22 (vinte e dois) movimentos e a candidata que
realizar corretamente, pelo menos, 18 (dezoito) movimentos.

3. VELOCIDADE
Corrida de 50 (cinquenta) metros para ambos os sexos.
O avaliado deve se posicionar atrás da linha de largada,

preferencialmente em afastamento ântero-posterior das pernas, de-
vendo o pé da frente estar o mais próximo possível da referida linha.
Ao ser dada a voz de comando "Atenção, Já!", momento em que é
acionado o cronômetro, o avaliado deverá percorrer, no menor pe-
ríodo de tempo possível, os 50 (cinquenta) metros existentes entre a
linha de largada e a linha de chegada. A marcha do cronômetro será
interrompida quando o avaliado ultrapassar a linha de chegada. O
teste será desenvolvido em pista de atletismo convenientemente de-
marcada.

Será considerado aprovado o candidato que realizar o per-
curso no tempo máximo de 11"00 (onze segundos) e a candidata que
fizer o percurso no tempo máximo de 12"00 (doze segundos).

4. RESISTÊNCIA AERÓBICA
Corrida de resistência para ambos os sexos.
O avaliado deve percorrer, em pista de atletismo, ou em uma

área demarcada, a maior distância possível, em 12 (doze) minutos,
sendo permitido andar durante o teste. O teste terá início através da
voz de comando "Atenção, Já!" e com o acionamento do cronômetro
eletrônico e será encerrado através de dois silvos longos de apito no
12º minuto e com o travamento do cronômetro. Aos dez minutos de
corrida será emitido um silvo longo de apito para fins de orientação
aos avaliados. O número de avaliados por bateria deverá ser es-
tabelecido de forma a não causar prejuízo ao desempenho dos mes-
mos e não dificultar a contagem de voltas dadas.

Será considerado aprovado o candidato que percorrer, no
mínimo, 1.800 (um mil e oitocentos) metros e a candidata que per-
correr, no mínimo, 1.600 (um mil e seiscentos) metros.

Observação: O candidato ou candidata que não conseguir o
índice mínimo de uma prova poderá realizá-la uma segunda vez, após
o término dessa prova por todos os candidatos.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

PROCESSO Nº 08020.000255/2017-01 Tendo em vista a impossi-
bilidade de localização do beneficiário ENRIQUE PAULO DOS
SANTOS COELHO, CPF: 110.022.635-49, do Projeto Bolsa-For-
mação, notificamos o referido profissional acerca da abertura de pro-
cesso administrativo n.º 08020.009359/2014-20 de cobrança de va-
lores que foram, em tese, recebidos indevidamente, para apresentação
de contrarrazões no prazo de 10 (dez) dias. Lembrando que a não
apresentação da contrarrazão e/ou a não restituição do valor devido,
dentro do prazo estabelecido, implicará no encaminhamento do nome
do beneficiário à Procuradoria-Geral da União, podendo ser inscrito
no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público
Federal - CADIN. Os autos do processo encontram-se no Depar-
tamento de Pesquisa, Análise de Informação e Desenvolvimento de
Pessoal em Segurança Pública, localizado na Esplanada dos Minis-
térios, Bloco T, Edifício Anexo II, 5º andar, sala 523 - Bairro Zona
Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70.064-900.

BRUNO SANTOS ABREU CALIGARIS
Chefe de Gabinete

AVISO DE PENALIDADE

Nº Ref. Processo nº 08020.005907/2016-12. Interessada: BIG STORE
COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA - ME. Assunto: Decisão de primeira
instância administrativa. Decisão: O Coordenador-Geral de Logística
do DEAPSEG/SENASP/MJ, no uso das atribuições constantes no art.
3º, inciso VI da Portaria nº 60, de 6 de maio de 2016, publicada no
DOU nº 88, página 48, de 10 de maio de 2016; com fulcro no art. 87,
inc. I da Lei 8.666/93 e adotando como fundamento deste ato o
Despacho Decisório nº 586/2016/CCGA/CGLOG/DEAPSEG/SE-
NASP, constante do Processo Administrativo de Apuração de Res-
ponsabilidade nº 08020.005907/2016-12, resolve aplicar à empresa
BIG STORE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ
08.369.645/0001-08 a sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E
CONTRATAR com a União pelo período de 06 (seis) meses, cu-
mulada com a sanção de MULTA de 10% do valor do objeto não
entregue, no valor de R$ 5.486,40 (cinco mil, quatrocentos e oitenta
e seis reais e quarenta centavos), por inexecução total do Contrato nº
42/2016, com fulcro no Artigo 7º da Lei 10.520/02. Dê-se ciência à
interessada. Publique-se.

JEAN RICARDO ALVES DUQUE
Coordenador-Geral de Logística

GABINETE DO MINISTRO

EXTRATOS DE CONVÊNIO

Espécie: Convênio Nº 841397/2016, Nº Processo:
25000201294201691, Concedente: MINISTERIO DA SAUDE, Con-
venente: IRMANDADE DA SANTA CASA DE SERTAOZINHO
CNPJ nº 71326292000103, Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMEN-
TO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATEN-
ÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE, Valor Total: R$ 37.171,00,
Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou des-
centralizado por exercício: 2016 - R$ 37.171,00, Crédito Orçamen-
tário: Num Empenho: 2016NE803666, Valor: R$ 37.171,00, PTRES:
125040, Fonte Recurso: 6100000000, ND: 44504201, Vigência:
29/12/2016 a 29/12/2017, Data de Assinatura: 29/12/2016, Signa-
tários: Concedente: RICARDO JOSE MAGALHAES BARROS CPF
nº 424.789.799-34, Convenente: CARLOS ALBERTO MAZER CPF
nº 246.187.728-91.

Espécie: Convênio Nº 841001/2016, Nº Processo:
25000198765201677, Concedente: MINISTERIO DA SAUDE, Con-
venente: FUNDACAO UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CNPJ
nº 11022597000191, Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E
MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ES-
PECIALIZADA EM SAÚDE, Valor Total: R$ 248.500,00, Valor de
Contrapartida: R$ 63.653,00, Valor a ser transferido ou descentra-
lizado por exercício: 2016 - R$ 184.847,00, Crédito Orçamentário:
Num Empenho: 2016NE803625, Valor: R$ 184.847,00, PTRES:
125238, Fonte Recurso: 6100000000, ND: 44304231, Vigência:
27/12/2016 a 27/12/2017, Data de Assinatura: 27/12/2016, Signa-
tários: Concedente: RICARDO JOSE MAGALHAES BARROS CPF
nº 424.789.799-34, Convenente: PEDRO HENRIQUE DE BARROS
FALCAO CPF nº 356.333.364-53.

Espécie: Convênio Nº 841254/2016, Nº Processo:
25000194955201615, Concedente: MINISTERIO DA SAUDE, Con-
venente: FUNDO ESTADUAL DE SAUDE - FUNDES CNPJ nº
13851748000140, Objeto: AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DAS
NOVAS ALTERNATIVAS DE CONTROLE DO VETOR DE DEN-
GUE, CHIKUNGUNYA E VIRUS ZIKA, Valor Total: R$
1.414.374,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido
ou descentralizado por exercício: 2016 - R$ 1.414.374,00, Crédito

Ministério da Saúde
.

Orçamentário: Num Empenho: 2016NE803658, Valor: R$
1.414.374,00, PTRES: 091390, Fonte Recurso: 6100000000, ND:
33304145, Vigência: 29/12/2016 a 29/12/2018, Data de Assinatura:
29/12/2016, Signatários: Concedente: RICARDO JOSE MAGA-
LHAES BARROS CPF nº 424.789.799-34, Convenente: DAVID
EVERSON UIP CPF nº 791.037.668-53.

Espécie: Convênio Nº 836861/2016, Nº Processo:
25000153088201668, Concedente: MINISTERIO DA SAUDE, Con-
venente: FUNDACAO TERRA CNPJ nº 12658530000100, Objeto:
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE
PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE,
Valor Total: R$ 240.025,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a
ser transferido ou descentralizado por exercício: 2016 - R$
240.025,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2016NE802857,
Valor: R$ 174.235,00, PTRES: 125835, Fonte Recurso: 6100000000,
ND: 44504201; Num Empenho: 2016NE802858, Valor: R$
65.790,00, PTRES: 126025, Fonte Recurso: 6100000000, ND:
44504201, Vigência: 30/12/2016 a 30/12/2017, Data de Assinatura:
30/12/2016, Signatários: Concedente: RICARDO JOSE MAGA-
LHAES BARROS CPF nº 424.789.799-34, Convenente: AIRTON
FREIRE DE LIMA CPF nº 138.440.404-04.

Espécie: Convênio Nº 841174/2016 Nº Processo: 25000.
192033/2016-73 Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, Unidade Gestora: 257001, Gestão: 00001. Convenente: HOS-
PITAL SÃO ROQUE SOCIEDADE BENEFICENTE, CNPJ nº
75.444.471/0001-98. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E
MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE ATENÇÃO ES-
PECIALIZADA EM SAÚDE, para o programa
10.302.2015.8535.0042 Valor Total: R$ 250.900,00, Crédito Orça-
mentário: PTRES: 125374, Fonte Recurso: 6100000000, ND:
44.50.42, Num Empenho: 2016NE803647, Vigência: 28/12/2016 a
28/12/2017 Data de Assinatura: 28/12/2016 Signatários: Concedente:
RICARDO JOSE MAGALHÃES BARROS, CPF nº 424.789.799-34,
Convenente: IRENE CATARINA DALLA LANA, CPF nº
003.625.569-62.

Espécie: Convênio Nº 841255/2016 Nº Processo: 25000.
201133/2016-06 Convenentes: Concedente: MINISTÉRIO DA SAÚ-
DE, Unidade Gestora: 257001, Gestão: 00001. Convenente: ASSO-
CIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE CAICO,
CNPJ nº 08.094.195/0001-98. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPA-
MENTO E MATERIAL PERMANENTE PARA UNIDADE DE
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE, para o programa
10.302.2015.8535.0024 Valor Total: R$ 100.000,00, Crédito Orça-
mentário: PTRES: 125984, Fonte Recurso: 6100000000, ND:
44.50.42, Num Empenho: 2016NE803632, Vigência: 29/12/2016 a
29/12/2017 Data de Assinatura: 29/12/2016 Signatários: Concedente:
RICARDO JOSE MAGALHÃES BARROS, CPF nº 424.789.799-34,
Convenente: MARIA GILDETE HENRIQUE DE MEDEIROS, CPF
nº 702.468.584-00.

RETIFICAÇÃO

No Extrato do Convênio nº 828047/2016, do(a) MUNICÍPIO
DE TRÊS MARIA/MG - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE/MG,
publicado no Diário Oficial da União nº. 123, de 29/06/2016, Seção
3, Página 103, onde se lê: Convenente: MARIA LUCIA TEIXEIRA
LEITE CPF nº 375.139.746-91, leia-se: Convenente: VICENTE DE
PAULO RESENDE CPF nº 195.152.006-87

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

COORDENAÇÃO-GERAL DE MATERIAL
E PATRIMÔNIO

EXTRATO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO Nº 1/2017 - UASG 250110

Nº Processo: 25000231354201439 . Objeto: Locação de câmaras fri-
goríficas destinadas ao armazenamento de medicamentos termolábeis
e hemoderivados, adquiridos pelo Ministério da Saúde e destinados a
distribuição às Unidades Federadas atendidas pelos Programas de
Saúde do Ministério da Saúde. Com área mínima de 900 m2 (no-
vecentos metros quadrados), conforme especificações contidas no
Projeto Básico. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal:
Art. 24º, Inciso IV da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa:
Constante nos autos do processo. Declaração de Dispensa em
10/01/2017. DAVIDSON TOLENTINO DE ALMEIDA. Diretor do
Departamento de Logística em Saúde. Ratificação em 10/01/2017.
RICARDO JOSE MAGALHAES BARROS. Ministro de Estado da
Saúde. Valor Global: R$ 1.785.240,00. CNPJ CONTRATADA :
07.439.426/0001-95 ADE LOCACAO DE CAMARAS FRIGORI-
FICAS LTDA - ME.

(SIDEC - 12/01/2017) 250110-00001-2016NE800194

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2017

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publi-
cada no D.O.U de 06/01/2017 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico
- Contratação de empresa de abrangência nacional, especializada na
prestação de forma contínua, de serviços de transporte rodoviário de
carga, local, intermunicipal e interestadual; na modalidade porta a
porta, compreendendo bens patrimoniais, veículos automotores e de-
mais objetos de propriedade ou de interesse do Ministério da Saúde e
suas Unidades de Apoio em Brasília-DF; bem como mobiliário e
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